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GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DO
DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL
E DO TURISMO

INSTITUTO AGUA E TERRA
PORTARIA N° 173, DE 31 DE MAIO DE 2021

O Diretor Presidente do Instituto Agua e Terra, nomeado pelo Decreto Estadual n® 3.820,
de 10 de janeiro de 2020, no uso de suas atribuicdes que lhe séo conferidas pela Lei
Estadual n° 10.066, de 27 de julho 1992, Lei Estadual n® 20.070, de 18 de dezembro de
2019, Decreto Estadual n® 3.813, de 09 de janeiro de 2020 e Decreto Estadual n® 4.696
de 27 de julho de 2016,

e Considerando o contido no protocolo n® 16.949.981-0,
RESOLVE

Art. 1°. Designar os servidores abaixo, sob a coordenac¢édo do primeiro, para compor a
Comissdo Eleitoral para realizagdo da eleicéo visando a definigdo do representante dos
servidores no Conselho de Administragdo do Instituto Agua e Terra.

-Dalton Mesquita — RG n° 12.904.200-1

-Oscar de Souza Britto — RG n° 3.438.553-0

-Norma Heyn Campos — RG n°® 1.453.917-4

-Angela Egrecil Antunes Panizzi — RG n® 4.955.233-5
-Dalva Regina de Assis — RG n° 4.208.951-6

-Célia Batista — RG n° 4.343.755-0

Art. 2°, Constituem objetivos da Comisséo Eleitoral:

. Elaborar no prazo de 45 dias, a partir da publicacdo desta, o edital de
convocacgao da eleigdo, o requerimento de instru¢éo e habilitagdo, o modelo de
recurso de impugnacéo de habilitagdo do candidato, o modelo de recurso contra
o resultado da elei¢éo e demais documentos relativos ao processo eleitoral.

1. Elaborar, organizar e fazer cumprir o cronograma eleitoral.

11, Atuar em todo o processo eleitoral, emitir documentos e o resultado final atra-
vés do eProtocolo 16.949.981-0.

V. Demais acdes e atividades pertinentes ao desenvolvimento do processo eleito-
ral.

Art 3°. Esta Portaria entrara em vigor na data da sua publicagéo.
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EVERTON LUIZ DA COSTA SOUZA ;
Diretor Presidente do Instituto Agua e Terra

Rua Engenheiros Reboucas, 1206 | Rebougas | Curitiba/PR | CEP 80215.100



                                                     


PROCESSO DE ELEIÇÕES PARA REPRESENTANTE DOS SERVIDORES DO IAT NO CONSELHO DE ADMINSTRAÇÃO
EDITAL Nº01/2021 DE 02 DE JULHO DE 2021
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O Presidente da Comissão Eleitoral - designado pela Portaria IAT nº173 de 31 de maio de 2021 (Anexo I) para o Processo Eleitoral para Eleição do Conselheiro Representante dos Servidores no Conselho de Administração do Instituto Água e Terra doravante denominado IAT, Dalton Mesquita, no uso de suas atribuições legais:

1.1.1. Torna pública a abertura do Processo Eleitoral para a Eleição do Representante dos Servidores no Conselho Administrativo do Instituto Água e Terra - IAT e; 

1.1.2. Faz a convocação dos servidores do quadro ativo para participarem do presente processo eleitoral com eleições das 08h30’ do dia 11/08/2021 até as 18h00 do dia 13/08/2021, de acordo com Calendário Eleitoral aprovado pela Comissão (Anexo II);
1.1.3. Informa que o Processo Eleitoral será regido por este Edital, observada a legislação vigente e o Regulamento do Processo Eleitoral (Anexo III), publicado no D.O.E PR, Edição nº 10943 de 26/05/2021.
2. DO CARGO DE CONSELHEIRO NO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO IAT
2.1. Do Conselho: Lei Estadual nº 20.070, de 2019 (Anexo IV), Art. 13º § 1º O Conselho de Administração, órgão de deliberação colegiada incumbido da administração superior do Instituto, composto de cinco membros, não remunerados, será presidido pelo Secretário de Estado do Desenvolvimento Sustentável e do Turismo, cabendo ao Diretor-Presidente do Instituto o exercício das funções de Secretário Executivo.
2.2. Vaga: 01 (uma) vaga

2.3. Prazo de gestão e posse: gestão 03 (três anos) posse até 30 (trinta dias) após a publicação dos resultados da eleição;
2.4. Atribuições do cargo: Ao Conselho de Administração, nos termos da Lei Estadual nº 20.070, de 2019, cabe:
I - Aprovar previamente:
a) Planos e programas de trabalho anuais, bem como orçamento de despesas e de investimentos e suas alterações significativas;

b) Intenções de contratação de empréstimos e outras operações que resultem em endividamento;

c) Atos de organização que promovem alterações de substância no modelo organizacional formal da entidade;

d) Tarifas e tabelas relativas a serviços, produtos e operações de interesse público;

e) Aprovar o regimento interno e suas modificações eventuais;

f) Atos de desapropriação e de alienação;

g) Balanços e demonstrativos de prestação de contas e aplicação de recursos orçamentários e extra orçamentários;

h) Quadro de pessoal da entidade.

II - Promover o controle contábil e de legitimidade sobre os atos administrativos relacionados com as operações da entidade;
III - Promover a avaliação periódica da entidade, analisando a efetividade dos seus objetivos e as suas consequências para a sociedade; e

IV - Instituir prêmios honoríficos, destinados a pessoas físicas e jurídicas, relacionados com suas contribuições de relevância para com a preservação do meio ambiente no Estado.
3. DOS REQUISITOS DOS ELEITORES, DE ELEGIBILIDADE E INELEGIBIDADE DOS CANDIDATOS
3.1. Dos Eleitores: São eleitores todos os empregados e servidores públicos ativos, do IAT, na data da instalação da Comissão Eleitoral, assim considerados todos com vínculo empregatício não encerrado/extinto/totalmente ou ainda suspenso ou afastado/cedido para outro órgão, na data da designação da Comissão Eleitoral conforme lista fornecida pela Divisão de Recursos Humanos do IAT (Regulamento do Processo Eleitoral Capítulo III Art. 8º);
3.2. Dos Elegíveis: Podem ser candidatos ao cargo de Conselheiro Representante dos Servidores no Conselho de Administração (Regulamento do Processo eleitoral Capítulo III Art. 9º) os empregados públicos ativos e os servidores públicos efetivos (que já concluíram o estágio probatório) do IAT e que atendam aos requisitos de elegibilidade:

3.2.1. Dos requisitos de elegibilidade (Capítulo VII do Regulamento Art. 27º): são requisitos de elegibilidade, para os candidatos ao cargo de conselheiro Representante dos Servidores no Conselho de administração:
I – O estabelecido no Art. 9º do regulamento;

II – Não estar respondendo a ação disciplinar, nem estar cumprindo sanção disciplinar oficialmente registradas nos últimos 10 (dez) anos;

3.2.2. Dos inelegíveis: São inelegíveis os servidores (Regulamento do Processo eleitoral Capítulo VII Art. 28º):

I – Que não atendam aos requisitos referidos no Art. 27º do Regulamento;

II – Condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, acesso a cargos públicos;
III – Integrante da Comissão Eleitoral seus parentes, ainda que por afinidade, até o segundo grau inclusive, cônjuge ou companheiro;

IV – Ascendentes, descendentes, parente colateral ou afim até terceiro grau, cônjuge, companheiro e sócio dos membros da Diretoria e do Conselho de Administração do IAT.
4. DO PROCESSO ELEITORAL E SISTEMA DE VOTAÇÃO
4.1. DO PROCESSO ELEITORAL – o processo eleitoral inicia-se com a designação dos membros da Comissão Eleitoral (Portaria nº 173, de 31 de maio de 2021) e encerra-se com informação oficial do nome do eleito Conselheiro Representante dos Servidores no Conselho de Administração do IAT;
4.1.1. Da Eleição – a eleição do Conselheiro Representante dos Servidores do IAT no Conselho de Administração do Instituto dar-se-á pelo voto direto, facultativo, em escrutino secreto e eletrônico dos empregados e servidores ativos, na qual o eleitor vota uma única vez, sendo-lhe resguardados a liberdade e o sigilo do voto na forma do Regulamento do Processo Eleitoral;

4.1.2. Da votação – Os eleitores votam nos candidatos que atendam integralmente aos requisitos de inscrição estabelecidos no Regulamento e neste Edital e que sejam declarados habilitados pela Comissão Eleitoral;

A votação ocorrerá conforme período e horários estabelecidos no Calendário Eleitoral constante neste Edital;
4.2. DO SISTEMA DE VOTAÇÃO – O sistema de votação eletrônica fica definido como ferramenta informatizada de realização e gestão do Processo Eleitoral pela Comissão Eleitoral. O Sistema estará disponível para votação por 57 horas e 30 minutos totais nos dias das eleições conforme calendário eleitoral;
4.2.1. O sistema de votação eletrônica será por meio da utilização da caixa postal individual do servidor eleitor com login e senha na plataforma expresso.pr.gov.br;

4.2.2. A Comissão Eleitoral emitirá, de acordo com calendário, material de orientação/tutorial a ser disponibilizado aos servidores eleitores;

4.2.3. A Comissão Eleitoral disponibiliza um endereço eletrônico caixa postal e-mail expresso: iatconselhoadm@iat.pr.gov.br para atendimento com informações acerca do processo eleitoral, envio e recebimento de documentos das candidaturas;

4.2.4. A votação eletrônica ocorrerá de acordo com o período/datas e horários do calendário eleitoral;

4.2.5. Os votos nulos e os atribuídos a candidatos que, porventura tenham desistido da candidatura durante o período de votação não serão computados para nenhum dos outros candidatos;
4.2.6. Será considerado eleito o candidato que obtiver a maioria absoluta dos votos válidos;

4.2.7. A Comissão Eleitoral apresentará o número de votos atribuídos aos candidatos em ordem decrescente de votos obtidos, total de votos válidos, votos nulos e os obtidos aos candidatos que porventura tenham desistido da candidatura durante o processo de votação, realizando o devido registro em ata de apuração;

4.3. DO CALENDÁRIO ELEITORAL DAS DATAS, DOS HORÁRIOS, DOS PRAZOS, LOCAIS, MEIOS DO PROCESSO ELEITORAL 
O Calendário Eleitoral (Anexo II) aprovado pela Comissão Eleitoral define datas, horários, prazos, locais, meios para os procedimentos de inscrições, candidaturas, campanha eleitoral, votação e demais que constituem o referido processo.
4.3.1. As votações para eleição do representante dos Servidores no Conselho de Administração do IAT serão realizadas no período das 08h30’ do dia 11 de agosto de 2021 até as 18h00 do dia 13 de agosto de 2021. 

4.3.2. Das candidaturas e votação:
a) Os servidores que atendem aos requisitos de elegibilidade do regulamento e deste edital poderão inscrever suas candidaturas no período das 08h30’ do dia 06 de julho de 2021 até as 18h00 do dia 12 de julho de 2021; os candidatos deverão encaminhar a documentação para inscrição seguindo as orientações da Comissão Eleitoral com preenchimento correto do formulário específico (Anexo V);

b) A Comissão Eleitoral fará a conferência das inscrições emitindo no dia 13 de julho a lista preliminar das candidaturas das quais fará análise para emissão da lista definitiva;

c) De 13 a 19 de julho será o Período de impugnação de candidaturas com preenchimento de formulário específico (Anexo VI);
d) A Comissão Eleitoral emitirá uma informação aos candidatos impugnados no dia 20 de julho;

e) Os candidatos impugnados terão o período Das 08h30 do dia 20/de julho às 18h00 do dia 26 de julho para apresentarem suas defesas com preenchimento de formulário específico (Anexo VII);
f) O Prazo final para envio de material de campanha à Comissão Eleitoral será até as 18h00 do dia 27 de julho de 2021;
g) A Comissão Eleitoral divulgará a lista definitiva de candidatos habilitados e respectivos materiais de campanha no dia 03 de agosto de 2021;
h) Os candidatos poderão fazer suas respectivas campanhas no período de 03 de agosto de 2021 a 13 de agosto de 2021; 
i) Os servidores eleitores participarão da Votação a partir das 08h30’ horas do dia 11 de agosto de 2021 até às 18h00 horas do dia 13 de agosto de 2021;
j) A Comissão Eleitoral fará a Divulgação do resultado preliminar no dia 16 de agosto de 2021;
k) O Período de impugnação do resultado preliminar será de 16 de agosto de 2021 a 19 de agosto de 2021;
l) O período de 20 de agosto a 23 de agosto de 2021 será para defesa dos candidatos cujo resultado preliminar foi impugnado;
m)  A Comissão Eleitoral fará a Divulgação do resultado final e proclamação do Conselheiro Eleito Representante dos Servidores no Conselho de Administração do IAT no dia 24 de agosto de 2021.
5. DA COMUNICAÇÃO, DA DISPONIBILIDADE DE DOCUMENTOS – Os procedimentos de comunicação para informações, orientações aos eleitores e aos candidatos serão feitas pela Comissão Eleitoral
5.1. DA COMUNICAÇÃO – a Comissão Eleitoral disponibiliza como principal canal de comunicação para informações, orientações, esclarecimentos o expresso mail: iatconselhoadm@iat.pr.gov.br 
5.2. DA DISPONIBILIDADE DE DOCUMENTOS – os documentos do Processo Eleitoral: Regulamento das Eleições; formulários de inscrições, defesa de candidatura impugnada, impugnação das eleições e demais documentos afins poderão ser requeridos á Comissão Eleitoral;
6. DAS REGRAS DE CAMPANHA
6.1. A ordem de apresentação dos candidatos habilitados a participar do processo eleitoral ocorrerá seguindo a ordem alfabética dos nomes dos candidatos;

6.2. Materiais de campanha: os candidatos deverão seguir as orientações acerca das configurações permitidas dos materiais (digitais e/ou impressos); 
6.3. É vedada a utilização de materiais no formato de “brindes” para campanha;

6.4. Os candidatos poderão se comunicar com os eleitores por telefone, aplicativos, redes sociais desde que tenham seus contatos e, principalmente com a autorização, consentimento e concordância dos mesmos; 
6.5. Os candidatos caso optem pela comunicação mais direta como citadas no item anterior deverão fazer uso do bom senso a fim de evitar inconveniência, incômodo, constrangimento e/ou atrapalhar as atividades laborais de seus eleitores respeitando e ainda evitando os horários de convivência com família, lazer, descanso e demais situações;

6.6. Os eleitores que se sentirem assediados pelos candidatos poderão comunicar formalmente à Comissão;

7. DO RESULTADO DO PROCESSO
7.1. O Sistema de eleições armazenará os votos após a apuração;

7.2. A comissão Eleitoral emitirá resultado preliminar;

7.3. O resultado preliminar poderá ser constatado de acordo com as datas do calendário;

7.4. A Comissão Eleitoral fará a análise do resultado final e proclamação do Conselheiro Eleito Representante dos Servidores no Conselho de Administração do IAT
8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
8.1. O Regulamento, o presente Edital e demais documento serão disponibilizados pela Comissão Eleitoral aos interessados que solicitarem;

8.2. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, comunicados, editais e demais documentos referentes a este processo eleitoral divulgados pela Comissão junto aos canais/meios de comunicação/divulgação disponibilizados pelo IAT;

8.3. Os casos omissos e as eventuais dúvidas suscitadas quanto aos dispositivos deste edital serão apreciadas e decididas pela Comissão Eleitoral, com fundamento no Regulamento do Processo de Eleição para o Representante dos Servidores do IAT no Conselho Administrativo deste Instituto.
Curitiba 02 de julho de 2021.
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Dalton Mesquita
Presidente Comissão Eleitoral
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Poder Executivo

Lein® 20.070
Data 18 de dezembro de 2019

Autoriza a incorporagio do Instituto de
Terras, Cartografia e Geologia do Parand e
do Instituto das Aguas do Parana,

pelo Instituto Ambiental do Parana,

e da outras providéncias.

A Assembleia Legislativa do Estado do Parana
decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1° Autoriza o Poder Executivo a praticar, na forma da lei, todos os atos neces-
sérios 3 extingfio, pela incorporagio, do Instituto das Aguas do Parani — AGUAS-
PARANA, instituido pela Lei n° 16.242, 13 de outubro de 2009, e Instituto de
Terras, Cartografia e Geologia do Parana — ITCG, instituido pela Lei n° 14.889,
de 4 de novembro de 2005, ¢ a transferéncia das atribuigdes dessas entidades a
autarquia Instituto Ambiental do Parand - IAP, de que trata a Lei n° 10.066, de
27 de julho de 1992, que passa a se denominar Instituto Agua e Terra, vinculada
a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentavel ¢ do Turismo — Sedest.

Paragrafo unico. O Instituto Agua e Terra tem sede e foro na cidade de Curitiba,
capital do Estado do Parand e jurisdi¢fio em todo o territério do Estado do Parana,
podendo instalar unidades administrativas regionais.

Art. 2° O Instituto Agua e Terra goza de autonomia administrativa, de gestdo fi-
nanceira € patrimonial ¢ dos privilégios e isengGes proprios da Fazenda Estadual.

Art. 3° O Instituto Agua e Terra tem por finalidades basicas:
I - coordenar e executar as atividades programas e projetos, relacionados com 0s
seguintes processos de gestdo:

a) patrimdnio natural;
b) implementagdo do Sistema Estadual de Unidades de Conservagéo;

¢) politica de incentivos & conservagdo e restauragdo da biodiversidade e da ge-
odiversidade;

d) monitoramento da vegetagfio nativa,

e) estratégias para conservagéo e agdes para protegdo da fauna, inclusive a sil-
vestre;

II - fazer cumprir a legislagdo ambiental, exercendo, para tanto, o poder de poli-
cia administrativa, controle, monitoramento, licenciamento, outorga ¢ fiscalizagdo
ambiental dos recursos naturais;

III - conceder o Licenciamento Ambiental, Autorizagdo Ambiental e Outorga de
Recursos Hidricos de empreendimentos e atividades utilizadores de recursos am-
bientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob
qualquer forma, possam causar degradagdo ambiental,

IV - promover, coordenar e executar o Zoneamento Territorial, incluindo o Ecolo-
gico Econdmico do Estado do Paran4;

V - propor, coordenar, executar ¢ monitorar as politicas mineral e geoldgica, agra-
ria, fundidria, cartografica e de geoprocessamento;

VI - elaborar, executar e monitorar planos, programas, agdes e projetos técnicos de
preservagdo, conservagio, recuperagdo e gestdo de recursos hidricos superficiais
¢ subterrineos;

VII - elaborar, executar e monitorar planos, programas, agdes e projetos técnicos
relativos a destinagdo final dos residuos sélidos, da poluigdo do ar, do solo € do
controle de erosdo;

VIII - monitorar e fiscalizar os agrotoxicos e afins, e produtos toxicos e perigosos,
quanto ao transporte e destinagfo final de residuos nos termos da legislagfio espe-
cifica vigente, bem como cadastrar os produtos agrotoxicos utilizados no Estado,
quanto ao aspecto ambiental, na forma da Lei n° 7.827, de 29 de dezembro de 1983;

IX — elaborar a base legal essencial ou necessaria para a incorporagfo, regula-
mentacgio e execugdo das diferentes atividades inerentes a gestfio e fiscalizago de
fauna nativa e exética em condigfo in situ (de vida livre) e ex situ (em cativeiro);

X — estabelecer critérios, procedimentos, trimites administrativos e premissas
para a concessio de licenciamento ambiental de empreendimentos que fazem uso
¢ manejo de fauna nativa ou exoética em condigio ex situ, bem como a conces-
s#o de autorizagGes ambientais para estudos de fauna e pesquisa em Unidades de
Conservagio.

XI — elaborar e instituir parcerias, programas, planos de agdo, listas de espécies
nativas ameacadas de extingdo e de espécies exoéticas e invasoras como estratégias

de conservagio das espécies.

XTI — implantar uma central de informagdes sobre biodiversidade incluindo a fau-
na silvestre.

XIII - promover e apoiar programas de sensibilizag3o, conscientizago ¢ educa-
¢do da sociedade sobre temas referentes a fauna silvestre, bem como incentivar
a execugdo de atividades do turismo de observagio de fauna nas Unidades de
Conservagdo, com o envolvimento das comunidades locais

§ 1° O Instituto administra o Fundo Estadual do Meio Ambiente - Fema, instituido
pela Lei n° 12.945, de 5 de setembro de 2000 ¢ o Fundo Estadual de Recursos
Hidricos — FERH/PR, instituido pela Lei n® 12.726, de 26 de novembro de 1999.

§ 2° O Instituto Agua e Terra integra o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SIS-
NAMA, o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hidricos - SNGRH,
SINGREH, Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hidricos - SEGRH e
Sistema Nacional de Unidades de Conservagdo - SNUC.

§ 3° O Batalhdo da Policia Ambiental Forga Verde da Policia Militar do Parana
integra o Sistema Nacional de Meio Ambiente — SISNAMA.

Art. 4° No cumprimento de seus objetivos o Instituto Agua e Terra podera:

I - celebrar convénios, acordos, contratos ¢ outros instrumentos legais com pes-
soas fisicas ou juridicas de direito privado ou publico, nacionais, estrangeiras e
internacionais;

1T - prestar servigos aos 6rgos e entidades dos setores piblico e privado, ou a
pessoas fisicas e juridicas, nacionais, estrangeiras ¢ internacionais;

III - cobrar emolumentos, taxas, precos e multas decorrentes de suas atribuiges;
IV - encaminhar seus créditos a Secretaria de Estado da Fazenda para inscrigdo em
divida ativa, observado o prazo prescricional, cabendo, a Procuradoria-Geral do
Estado, proceder a sua cobranga extrajudicial e judicial;

V - praticar os demais atos necessarios 4 boa administragio e ao cumprimento de
suas finalidades.

Paragrafo tnico. Os créditos ja inscritos em divida ativa e ndo ajuizados poderéo
ser encaminhados & Secretaria de Estado da Fazenda para nova inscri¢do, obser-
vado o prazo prescricional.

Art. 5° O Instituto Agua e Terra, érgéo incorporante, passa a adotar o Cadastro Na-
cional da Pessoa Juridica — CNPJ do Instituto Ambiental do Parana - TAP: CNPJ
n° 68.596.162/0001.

Paragrafo tmico. O CNPJ das autarquias incorporadas Instituto das Aguas do Pa-
rand — AGUASPARANA e Instituto de Terras, Cartografia e Geologia do Parana
—ITCG somente serfo baixados a partir de 31 de dezembro de 2019.

Art. 6° Transfere para a autarquia incorporadora as receitas, os saldos orgamen-
tarios, direitos, obriga¢des decorrentes de norma legal, atos administrativos, con-
tratos, convénios, parcerias, ajustes ou acordos existentes, sem prejuizo de agdes
judiciais em que figurem como partes, assistentes, opoentes ou terceiros interessa-
dos, e quaisquer ativos ou passivos, presentes e futuros, bem como os empregados
publicos e servidores do ITCG e AGUASPARANA,

Paragrafo inico. Os empregados 'pl'lblicos do ITCG sob o regime celetista em
exting#o, passam para o Instituto Agua e Terra, mantidos os direitos adquiridos.

Art. 7° Integram o patriménio do Instituto Agua e Terra, além do patriménio do
Instituto Ambiental do Parana — IAP:

I - bens iméveis, méveis, semoventes, benfeitorias, instalagGes, equipamentos, do
ITCG e AGUASPARANA,;

II - bens méveis, imdveis, instalagdes e equipamentos que lhe forem destinados
pelo Governo do Estado e dos que venha a adquirir;

IIT - doagBes ou legados de pessoas fisicas e juridicas, nacionais, estrangeiras e
internacionais;

IV - outros bens ndo expressamente referidos, vinculados ao exercicio de suas
atividades.

Art. 8° Autoriza o Estado do Parana a incorporar os iméveis integrantes do pa-
trimdnio do AGUASPARANA ¢ ITCG ao Instituto Agua e Terra, cumpridas as
normas das respectivas leis de regéncia.

Paragrafo tinico. Os iméveis de que trata o caput deste artigo poderfo ser cedidos
ou alienados pelo Estado do Parana, de acordo com o disposto no art. 10 da Cons-
tituigdo Estadual.

Art. 9° Além dos recursos derivados do seu patriménio constituem receitas do
Instituto Agua e Terra:

I - créditos orgamentérios que lhe forem consignados pelo Orgamento Geral do
Estado ou da Unifio ou dos Municipios, bem como créditos especiais, transferén-
cias e repasses que lhe forem deferidos;





ANEXO II

CALENDÁRIO ELEITORAL

2021

	Data
	Ação

	26/05/2021

(sexta-feira)
	Publicação do Regulamento

	24/06/2021

(quinta-feira)
	Aprovação do Calendário Eleitoral

	05/07/2021

(segunda-feira)
	Publicação do Edital / Calendario (Aprovado)

	06/ 07/2021 a 12/07/2021

(terça a segunda-feira)
	Período de inscrição de candidaturas

	13/07/2021

(terça-feira)
	Divulgação da lista preliminar das candidaturas a serem analisadas pela comissão 

	13/07/2021 a 19/07/2021

(terça a segunda-feira)
	Período de impugnação de candidaturas

	20/07/2021

(terça-feira)
	Informação aos impugnados

	20/07/2021 a 26/07/2021

(terça a segunda-feira)
	Período para defesa dos candidatos impugnados

	27/07/2021

(terça-feira)
	Prazo final para envio de material de campanha à Comissão Eleitoral

	03/08/2021

(terça-feira)
	Divulgação da lista definitiva de candidatos habilitados e material de campanha

	11, 12 e 13/08/2021 (quarta, quinta e sexta-feira)
	Votação   

Horário de votação: a partir das 08:30 horas do dia 11/08 até às 18:00 horas do dia 13/08/2021

	16/08/2021

(segunda-feira)
	Divulgação do resultado preliminar

	16/08/2021 a 19/08/2021

(segunda a quinta-feira)
	Período de impugnação do resultado preliminar

	20/08/2021 a 23/08/2021

(sexta a segunda-feira)
	Período para defesa dos candidatos impugnados

	24/08/2021

(terça-feira)
	Divulgação do resultado final e proclamação do conselheiro eleito representante dos servidores no Conselho de Administração

	24/08/2021

(terça-feira)
	Publicação do resultado final


ANEXO III
ELEIÇÃO PARA CONSELHEIRO REPRESENTANTE DOS SERVIDORES NO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

REGULAMENTO ELEITORAL  

DECRETO Nº 6013/2020
Publicado no Diário Oficial Paraná - 26/Mai/2021 - Edição nº 10943
 CAPÍTULO I

 DO OBJETO

Art. 1º A eleição do Conselheiro Representante dos Servidores no Conselho de Administração do Instituto Água e Terra, doravante denominado IAT, é regida pelo presente Regulamento Eleitoral,

CAPÍTULO II

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º A eleição do Conselheiro Representante dos Servidores no Conselho de Administração realiza-se a cada 3 (três) anos, no período compreendido entre 90 e 30 dias antes do término do mandato vigente, presidida pela Comissão Eleitoral designada pelo Presidente do IAT, na forma deste Regulamento.

Parágrafo Único – A eleição do primeiro Conselheiro Representante dos Servidores no Conselho de Administração ocorrerá nos dias 11, 12 e 13 de agosto de 2021 e o processo eleitoral será efetivado conforme cronograma específico definido pela Comissão Eleitoral.

Art. 3º A Comissão Eleitoral é instalada na data de sua designação por ato do Presidente do IAT.

Art. 4º A candidatura ao cargo de Conselheiro Representante dos Servidores no Conselho de Administração é individual, na forma deste regulamento.

Parágrafo Único - São garantidas aos candidatos, por todos os meios democráticos e na  forma deste regulamento, a lisura das eleições, a isonomia de tratamento e oportunidade, inclusive na divulgação da candidatura e no acesso às informações.

Art. 5º Os atos e o processo eleitorais são públicos e divulgados pelos meios de comunicação reconhecidos, desenvolvidos e utilizados pelo Instituto, ressalvados os assuntos considerados reservados ou sigilosos pela Comissão Eleitoral.

Art. 6º O IAT disponibilizará veículo de comunicação do Instituto aos candidatos a Conselheiro Representante dos Servidores no Conselho de Administração, na forma deste regulamento, vedada a divulgação de matéria ofensiva à integridade de candidatos, do corpo de empregados/servidores, do IAT e de qualquer pessoa ou instituição.

Art. 7º Compete à Comissão Eleitoral estabelecer o cronograma do processo eleitoral, definido em Edital de Convocação de Eleição.

CAPÍTULO III

DOS ELEITORES E DOS ELEGÍVEIS

Art. 8º São eleitores todos os empregados e servidores públicos ativos, do IAT, na data da instalação da Comissão Eleitoral, assim considerados todos com vínculo empregatício não encerrado/extinto/totalmente ou ainda suspenso ou afastado/cedido para outro órgão, na data da designação da Comissão Eleitoral, conforme lista fornecida pela Divisão de Recursos Humanos do IAT.

.
Parágrafo Único – Cada eleitor vota uma única vez, sendo-lhe resguardados a liberdade e o sigilo do voto.

Art. 9º Podem ser candidatos ao cargo de Conselheiro Representante dos Servidores no Conselho de Administração os empregados públicos ativos e os servidores públicos efetivos (que já concluíram o estágio probatório) do IAT e que atendam aos requisitos de elegibilidade definidos no Art. 27 deste regulamento.

CAPÍTULO IV

DA COMISSÃO ELEITORAL

Art. 10 A Comissão Eleitoral será composta por seis (6) empregados públicos e servidores públicos ativos no IAT, constituída por ato de designação formal do Presidente do Instituto.

Parágrafo único – São impedidos de compor a Comissão Eleitoral os membros dos Conselhos de Administração, Diretores e servidores/empregados públicos ocupantes de funções gratificadas (FDR e DAS) e os funcionários que não atendam aos requisitos de elegibilidade definidos no art. 27 deste regulamento.

Art. 11 A Comissão Eleitoral é presidida por um dos empregados ou servidores ativos, por designação do Presidente do IAT, na forma do “caput” do art. 10 deste regulamento.

Art. 12 São atribuições reservadas ao Presidente da Comissão Eleitoral:

I – Convocar, por edital, a eleição do Conselheiro Representante dos Servidores no Conselho de Administração,

II – Convocar as reuniões e distribuir os trabalhos entre os membros da Comissão Eleitoral; III – Proferir, além de seu voto como membro da Comissão Eleitoral, o voto de desempate.

IV – Designar, a seu critério, entre os membros da Comissão Eleitoral, o relator nos recursos apresentados contra decisões tomadas no âmbito da comissão.

Art. 13 A Comissão Eleitoral tem a atribuição de orientar e conduzir o processo eleitoral, com competência e funções para:

I – atuar como órgão disciplinador, fiscalizador e decisório do processo eleitoral, podendo expedir resoluções;

II – estabelecer o cronograma eleitoral;

III – fazer publicar o edital de convocação da eleição; 

IV – divulgar a lista de eleitores;

V – proceder ao registro e à habilitação das candidaturas; 

VI – divulgar a relação dos candidatos habilitados à eleição;

VII – preparar a documentação e orientar a estruturação do sistema eletrônico de votação; 

VIII – receber e julgar as impugnações e recursos eleitorais;

IX – organizar e dirigir os procedimentos de apuração dos votos; 

X – divulgar o resultado da eleição;

XI – decidir sobre casos omissos neste regulamento.
Art. 14 A Comissão Eleitoral poderá ser instalada e deliberar com no mínimo quatro (4) integrantes, com presença obrigatória do seu Presidente, e as decisões são tomadas por maioria simples dos membros presentes.

Parágrafo Primeiro – Considera-se presente o membro que eventualmente participar das reuniões, por telefone, videoconferência, ou outro meio de comunicação que possa assegurar a participação efetiva e a autenticidade do seu voto, que será considerado válido para todos os efeitos legais e regulamentares.

Parágrafo Segundo - Em caso de empate, aplica-se o inciso III do artigo 12 deste Regulamento.

Art. 15 A Comissão Eleitoral poderá, através de seu presidente, requisitar a participação e apoio de setores e funcionários do IAT para colaborarem com os objetivos do processo eleitoral.

  Parágrafo Único - A Divisão de Recursos Humanos participará como facilitadora no processo.

Art. 16 A Assessoria Jurídica do IAT é órgão de assessoramento jurídico da Comissão Eleitoral.

Art. 17 A Comissão Eleitoral tem o apoio administrativo da Diretoria de Administração e Finanças, a quem caberá fornecer o apoio eventualmente necessário aos trabalhos e ao processo eleitoral.

CAPÍTULO V

DO PROCESSO ELEITORAL

Da Eleição

Art. 18 A eleição do Conselheiro Representante dos Servidores no Conselho de Administração, dá-se pelo voto direto, facultativo, em escrutínio secreto e eletrônico, dos empregados e servidores ativos, na forma do Art. 3º deste regulamento.

Parágrafo Primeiro – Os servidores ativos votam nos candidatos que atendam integralmente aos requisitos de inscrição estabelecidos neste regulamento, e que sejam declarados habilitados pela Comissão Eleitoral.

Parágrafo Segundo – O processo eleitoral inicia-se com a designação dos membros da Comissão Eleitoral pelo Presidente do IAT e encerra-se com informação oficial do nome do Conselheiro Representante dos Servidores no Conselho de Administração eleito.

Da Convocação da Eleição

Art. 19 A convocação dos servidores para a eleição do Conselheiro Representante dos Servidores no Conselho de Administração é feita pelo Presidente da Comissão Eleitoral, por edital publicado nos meios de comunicação interna, pelo menos na “intranet” e no sitio do IAT na internet.

Parágrafo Único – Do edital de convocação da eleição devem constar: 

I– requisitos à inscrição e à habilitação dos candidatos;

II– meio de votação;

III– prazos, locais e horários para:

a) registro de candidaturas,

b) campanha eleitoral,

c) votação,

d) apuração dos votos, e

e) obtenção do regulamento eleitoral e do calendário eleitoral;

IV– outras informações, a critério do Presidente da Comissão Eleitoral.
Da Documentação do Processo Eleitoral

Art. 20 Integram o processo eleitoral os seguintes documentos:

I – Edital de convocação da eleição; 

II – Lista dos eleitores;

III – Sistemas e programas eletrônicos criados ou relacionados à eleição;

IV – Atas e resoluções emitidas pela Comissão Eleitoral;

V – Autos de impugnações de candidaturas, de reclamações; 

VI – Outros documentos a critério da Comissão Eleitoral.

Parágrafo Único – Cumpre ao IAT a guarda, em arquivo físico ou eletrônico, de toda a documentação do processo eleitoral pelo prazo de 5 anos a partir da data de divulgação do resultado da eleição.

CAPÍTULO VI

DA CAMPANHA ELEITORAL

Art. 21 Aos candidatos habilitados à eleição, é facultado realizar campanha eleitoral, a seus custos, na forma do cronograma eleitoral.

Parágrafo Único – A campanha eleitoral tem início a partir da publicação da relação dos candidatos, na forma do cronograma eleitoral.

Art. 22 São de inteira responsabilidade dos candidatos todo o material de campanha e seu respectivo conteúdo, assim como toda e qualquer declaração, que veicular no âmbito interno e externo, com relação à campanha eleitoral.

Art. 23 Os candidatos são passíveis de responsabilização judicial, na esfera cível e criminal, e de responsabilização por eventuais danos morais, materiais e à imagem, perpetrados contra terceiros e contra o IAT.

Art. 24 É permitida aos candidatos a divulgação, por veículo eletrônico de comunicação definido pelo IAT, do currículo, proposta de atuação e plataforma eleitoral, de acordo com formatação definida pela Comissão Eleitoral, limitado a 1.500 caracteres, vedadas a distinção de tratamento entre candidatos e a inclusão de conteúdo ofensivo à moral, aos bons costumes, à ordem pública, à honra ou à imagem de qualquer pessoa ou instituição.

Art. 25 É proibido utilizar material de escritório, equipamentos, instalações, ou outros bens do IAT para divulgação da campanha, exceto os concedidos na forma deste regulamento, garantida a isonomia de tratamento entre os candidatos.

Art. 26 Os candidatos estão adstritos aos regulamentos de pessoal, aos códigos disciplinares e de ética do IAT, às normas deste regulamento e às leis em geral e às específicas do processo eleitoral.

Parágrafo Primeiro – As transgressões de qualquer natureza às normas de regência da campanha eleitoral, assim como às referidas no “caput” deste Art. 26, podem ser objeto de apuração de falta disciplinar e de responsabilização profissional, na forma das instruções normativas internas pertinentes.

Parágrafo Segundo – À Comissão Eleitoral incumbe encaminhar à instância prevista nas instruções normativas internas todos os casos de transgressão ético-disciplinar relacionados à eleição e a seus respectivos procedimentos.

Parágrafo Terceiro – À Comissão Eleitoral incumbe a análise prévia do material de campanha a ser publicado no âmbito do IAT, cabendo-lhe requerer modificação do material ou vedar a veiculação, em caso de não atendimento das exigências deste regulamento e às normas internas do Instituto.

CAPÍTULO VII

DOS REQUISITOS E PROCEDIMENTOS DE INSCRIÇÃO E HABILITAÇÃO DE CANDIDATOS

Dos Requisitos de Elegibilidade

Art. 27 São requisitos de elegibilidade, para os candidatos ao cargo de Conselheiro Representante dos Servidores no Conselho de Administração:

I – O estabelecido no art. 9º deste regulamento;

II – Não estar respondendo a ação disciplinar, nem ter cumprindo sanção disciplinar oficialmente registrada nos últimos dez (10) anos.

Art. 28 São inelegíveis os servidores:

I – Que não atendam aos requisitos referidos no art. 27 deste regulamento;

II – Condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos.

III – Integrantes da Comissão Eleitoral, seus parentes, ainda que por afinidade, até o segundo grau inclusive, cônjuge ou companheiro;

IV – Ascendentes, descendentes, parente colateral ou afim até terceiro grau, cônjuge, companheiro e sócio dos membros da Diretoria e do Conselho de Administração do IAT.
Da Inscrição dos Candidatos

Art. 29 Os candidatos, inscrevem-se junto à Comissão Eleitoral por meio eletrônico disponibilizado pelo IAT, conforme cronograma eleitoral, em prazo nunca inferior a cinco (5) dias úteis contados da publicação do Edital de Convocação da Eleição.

Art. 30 Estão obrigados ao cumprimento dos requisitos de elegibilidade previstos no Art. 27 deste regulamento os candidatos.

Art. 31 O ato de inscrição implica na declaração formal do candidato de satisfação dos requisitos de elegibilidade e de aceitação das regras eleitorais.

Art. 32 À Comissão Eleitoral pode verificar a regularidade das inscrições desde o ato da inscrição, podendo a qualquer tempo declarar a nulidade da inscrição e excluir a candidatura que não tenha atendido às exigências regulamentares para concorrer às eleições.

Art. 33 Configura falsidade ideológica a comprovada prestação de falsas informações e declarações pelos candidatos, sujeitos à perda do direito de concorrência e, se eleitos, à perda do mandato, sem prejuízo de responsabilização funcional, civil e criminal.

Art. 34 Findo o prazo de inscrição, a Comissão Eleitoral, em data estabelecida no cronograma eleitoral, publica lista preliminar das candidaturas habilitadas à eleição.

Art. 35 Findo o prazo para impugnação, a Comissão Eleitoral publica, a relação final das candidaturas concorrentes, que atenderam aos requisitos de elegibilidade.

Da Impugnação das Candidaturas Habilitadas

Art. 36 As candidaturas relacionadas na lista preliminar de que trata o Art. 34 deste regulamento podem ser impugnadas, em prazo definido no cronograma eleitoral, por qualquer eleitor, apenas por motivo de comprovado descumprimento dos requisitos de elegibilidade previstos neste regulamento.
Art. 37 À Comissão Eleitoral cumpre analisar, quanto ao prazo e à matéria, a regularidade da impugnação na forma do Art. 36 deste regulamento, podendo aceitá-la para processamento ou arquivá-la sem providências.

Art. 38 A impugnação aceita pela Comissão Eleitoral deve ser processada, notificando-se os candidatos impugnados para contestação no prazo de dois (2) dias contados do recebimento da notificação.

Art. 39 A Comissão Eleitoral deve decidir a impugnação no prazo de 1 dia contado do encerramento do prazo definido no artigo 38.

Parágrafo Único – As decisões da Comissão Eleitoral sobre as impugnações de candidaturas são definitivas, em única instância, das quais não cabem recursos.

Art. 40 Findos os processos de impugnação das candidaturas, a Comissão Eleitoral deve publicar a lista definitiva dos candidatos concorrentes à eleição.

Da Desistência da Candidatura

Art. 41 A desistência, por qualquer motivo e circunstância, de um dos componentes implica cancelamento da inscrição e exclusão da candidatura.

Parágrafo Único – Na circunstância de desistência após a publicação da lista de que trata artigo 40 os votos lançados em nome do candidato desistente consideram-se como sendo votos em branco.

CAPÍTULO VIII DA VOTAÇÃO

Da Composição da Cédula Eleitoral Eletrônica

Art. 42 A Cédula Eleitoral Eletrônica será composta de acordo com sistema de votação que vier a ser disponibilizado pelo IAT, contemplando a lista definitiva de que trata o Art. 40, publicada conforme cronograma eleitoral.

Do Período de Votação

Art. 43 A votação é realizada conforme o cronograma eleitoral previsto no Edital de Convocação da Eleição, não podendo ter duração inferior a três (3) dias úteis.

Da Votação

Art. 44 Cabe a Comissão Eleitoral, com apoio do IAT, a divulgação das instruções sobre a votação eletrônica e a disponibilização dos meios e sistemas eletrônicos de votação.

Art. 45 O direito de voto é exercido mediante acesso a sistema disponibilizado pelo IAT, mediante impostação de login e senha, respeitados os horários de abertura e de encerramento da votação definidos no cronograma eleitoral.

Art. 46 Cabe ao Agente de Ouvidoria, Transparência e Compliance do IAT, a certificação dos meios e sistemas eletrônicos de votação.
CAPÍTULO IX

DA APURAÇÃO DOS VOTOS E DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO

Da Apuração dos votos

Art. 47 A apuração dos votos tem início imediatamente após encerrada a votação, com totalização eletrônica pelos mesmos meios e sistemas de que trata o Art. 44 deste regulamento, sob condução da Comissão Eleitoral.

Art. 48 Cabe ao IAT disponibilizar à Comissão Eleitoral tela para divulgação da apuração do resultado, em sistema corporativo, para validação e publicação do resultado.

Parágrafo Único – Na ocorrência de empate na contagem de votos, em qualquer das posições do Relatório Eletrônico de Apuração, adota-se como critério de desempate, na ordem dos incisos abaixo:

I– a mais antiga data de posse ou contratação entre os candidatos empatados, conforme conste no Sistema de Recursos Humanos;

II– mantendo-se o empate, a mais antiga data de nascimento entre os candidatos empatados, conforme conste no Sistema de Recursos Humanos do IAT.

Da divulgação do Resultado da Eleição

Art. 49 O resultado preliminar da eleição será publicado na “intranet” do IAT, pela Comissão Eleitoral, em data definida no cronograma eleitoral.

Art. 50 Vencido o prazo para impugnações contra o resultado preliminar da eleição e encerrados os respectivos processos, cabe à Comissão Eleitoral publicar, pela “intranet” o resultado final da eleição.

Art. 51 A Comissão Eleitoral, em mesma data da divulgação do resultado final da eleição, deve encaminhar ao Presidente do IAT o nome do candidato eleito ao cargo de Conselheiro Representante dos Serdivores no Conselho de Administração, para as providências legais e regulamentares.

CAPÍTULO X

DA IMPUGNAÇÃO DO RESULTADO DA ELEIÇÃO

Art. 52 O resultado da eleição pode ser impugnado, em prazo definido no cronograma eleitoral, por qualquer eleitor, apenas por motivo de comprovado descumprimento das regras eleitorais previstas neste regulamento.

Art.53 À Comissão Eleitoral cumpre analisar, quanto ao prazo e à matéria, a regularidade da impugnação na forma deste regulamento, podendo aceitá-la para processamento ou arquivá-la sem providências.

Art. 54 A impugnação aceita pela Comissão Eleitoral deve ser processada, notificando-se os candidatos impugnados para contestação no prazo definido no calendário eleitoral.

Art. 55 A Comissão Eleitoral deve decidir a impugnação no prazo definido no calendário eleitoral.

Parágrafo Único – As decisões da Comissão Eleitoral sobre as impugnações são definitivas, em única instância, das quais não cabem recursos.

Art. 56 Findos os processos de impugnação, a Comissão Eleitoral deve publicar o resultado final da eleição, com os nomes dos candidatos, por ordem decrescente de votos recebidos.

Parágrafo Único – Havendo impugnação do resultado do segundo turno da eleição, ao final do respectivo processo, à Comissão Eleitoral caberá publicar o resultado definitivo da eleição.

CAPÍTULO XI

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 57 À Comissão Eleitoral, a seu exclusivo critério em decisão fundamentada, cabe editar medidas e normas complementares a este regulamento, para adequar o processo às necessidades verificadas no curso da eleição, sempre respeitados os preceitos legais e normativos internos do IAT.

Art. 58 A Comissão Eleitoral extingue-se com a comunicação do resultado final, na forma do artigo 51, ao Presidente do IAT.

Curitiba, 18 de maio de 2021.

Everton Luiz da Costa Souza
Diretor Presidente do Instituto Água e Terra

ANEXO IV

Lei Estadual nº 20.070, de 18 de dezembro de 2019
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II - auxilios, doagdes, legados, subvengdes federais, municipais, bem como contri-
bui¢des e subvengdes de pessoas fisicas ou juridicas, de direito publico ou priva-
do, nacionais, estrangeiras ou internacionais;

IIT - recursos provenientes de acordos, convénios, parcerias, ajustes ou contratos
celebrados com pessoas de direito publico ou privado, nos termos da legislagdo
vigente,

IV - rendas patrimoniais;

V - recursos decorrentes de operagdes financeiras;

VI - renda da alienagio de bens patrimoniais e de semoventes;

VII - saldos de exercicios encerrados;

VIII - remuneragfo por servigos prestados;

IX- cota parte pertencente ao Estado do Parand dos royalties da Compensagdo
Financeira pela Exploragdo de Recursos Minerais — CFEM,;

X - cota parte pertencente ao Estado do Parana dos royalties pela exploragdo de
petrdleo e gas natural, bem como de outros recursos minerais;

XI - recursos provenientes da arrecadagdo da taxa de transferéncia de areas legiti-
madas e incorporadas com o estipulado nos arts. 27, 31 e inciso III do art. 33, todos
da Lei n® 7.055, de 4 de dezembro de 1978;

X1I - rendas decorrentes da comercializagdo de sua produgfo da area florestal;
XIII - cota relativa @ compensagdo financeira de areas alagadas por hidrelétricas,
inclusive os royalties advindos da Itaipu Binacional, consoante art. 22 da Lei n°
12.726, de 26 de novembro de 1999;

XIV - receitas do Fundo Estadual do Meio Ambiente — Fema,

XV -receitas do Fundo Estadual de Recursos Hidricos — FERH/PR;

XVI - outras rendas de qualquer fonte e natureza.

Art. 10. Extingue os seguintes cargos de provimento em comissdo ¢ fungdes de
gestdo publica: )

I - do Instituto das Aguas do Parand:

a) um cargo de provimento em comissio de Diretor-Presidente, simbolo DAS-1;
b) trés fungdes de gestdo publica de Chefe de Segdo, simbolo FG-12;

c) duas funcGes de gestio piiblica de Chefe de Setor, simbolo FG-16;

11 - do Instituto de Terras, Cartografia e Geologia do Parana:

a) um cargo de provimento em comissio de Diretor-Presidente, simbolo DAS-1;
b) um cargo de provimento em comissio de Assistente Técnico, simbolo 1-C;

IIT - do Instituto Ambiental do Parana:

a) um cargo de provimento em comissdo de Diretor-Presidente, simbolo DAS-1;

b) trés cargos de provimento em comissfio de Assistente Técnico, simbolo 1-C;

¢) quatro cargos de provimento em comissdio de Supervisor de Projetos, simbolo
1-C.

Art. 11. Transfere para o Instituto Agua e Terra os seguintes cargos de provimento
em comissio e fungdes de gestdo piblica:

I - do Instituto das Aguas do Parana:

a) seis cargos de provimento em comissdo de Diretor, simbolo DAS-3, alterando a
denominago para Gerente, mantido mesmo simbolo;

b) dois cargos de provimento em comissdo de Assessor, simbolo DAS-5, mantido
mesmo simbolo;

¢) um cargo de provimento em comissdo de Chefe de Gabinete, simbolo DAS-5,
alterando a denominagdo para Chefe de Divisfo, mantido mesmo simbolo;

d) oito cargos de provimento em comissdo de Gerente de Bacia, simbolo DAS- 5,
alterando a denominagfo para Chefe de Divisdo, mantido mesmo simbolo,

¢) um cargo de provimento em comissdo de Gerente de Bacia, simbolo DAS-5,
alterando a denominagio para Assessor Técnico, mantido mesmo simbolo;

f) um cargo de provimento em comissio de Secretiario Executivo do Conselho
Estadual de Recursos Hidricos, simbolo DAS-5, alterando a denominagfo para
Assessor de Educagdo Ambiental, mantido mesmo simbolo;

g) uma fungfio de gestdio publica de Assessor, simbolo FG-5, mantido mesmo
simbolo;

h) quatro fung¢3es de gestdo publica de Gerente de Bacia, simbolo FG-5, alterando
a denominagio para Assessor, mantido mesmo simbolo;

i) treze cargos de provimento em comissdo de Chefe de Departamento, simbolo
1-C, alterando a denominagio para Assistente, mantido mesmo simbolo;

J) seis fungdes de gestfio publica de Assistente Técnico, simbolo FG-10, alterando
a denominagdo para Assistente, mantido mesmo simbolo;

k) trés cargos de provimento em comissdo de Chefe de Segdo, simbolo 3-C, alte-
rando a denominagdo para Assistente, mantido mesmo simbolo;

1) quatro cargos de provimento em comissio de Assistente Técnico, simbolo 1-C,
alterando a denominagfo para Assistente, mantido o0 mesmo simbolo;

II - do Instituto de Terras, Cartografia e Geologia do Parana:

a) trés cargos de provimento em comisso de Diretor, simbolo DAS-3, alterando a
denominagéo para Assessor, mantido mesmo simbolo;

b) dois cargos de provimento em comissdo de Diretor, simbolo DAS-3, alterando
a denominagfo para Gerente, mantido mesmo simbolo;

¢) um cargo de provimento em comissdo de Assessor, simbolo DAS-4, mantido
mesmo simbolo;

d) quatro cargos de provimento em comissdo de Assessor Técnico, simbolo DAS-
5, mantido mesmo simbolo;

¢) um cargo de provimento em comissdo de Chefe de Gabinete, simbolo DAS- 5,
alterando a denominagfo para Assessor, mantido mesmo simbolo;

f) dois cargos de provimento em comissfo de Chefe de Escritério Regional, simbolo
DAS-5, alterando a denominagio para Chefe de Nicleo Local, mantido mesmo simbolo;

g) oito cargos de provimento em comisséio de Chefe de Departamento, simbolo
1-C, alterando a denominagdo para Assistente, mantido mesmo simbolo;

h) um cargo de provimento em comissio de Assistente Técnico, simbolo 1-C, alte-
rando a denominagdo para Assistente, mantido 0 mesmo simbolo;

III - do Instituto Ambiental do Parana:

a) cinco cargos de provimento em comisso de Diretor, simbolo DAS-3, alterando
a denominagdo para Gerente, mantido mesmo simbolo,

b) um cargo de provimento em comissfio de Diretor, simbolo DAS-3, alterando a
denominagdo para Chefe de Gabinete, mantido mesmo simbolo;

¢) um cargo de provimento em comissfo de Assessor Técnico, simbolo DAS-5,
mantido mesmo simbolo;

d) um cargo de provimento em comissdo de Chefe de Gabinete, simbolo DAS- 5,
alterando a denominag&o para Assessor, mantido mesmo simbolo;

¢) onze cargos de provimento em comissdio de Chefe de Escritorio Regional, simbolo
DAS-5, alterando a denominagdo para Chefe de Nucleo Local, mantido mesmo simbolo;

f) duas func¢des de gestfio piblica de Assessor Técnico, simbolo FG-5, mantido
mesmo simbolo;

g) sete fungdes de gestdo puiblica de Chefe de Escritério Regional, simbolo FG- 5,
alterando a denominagfo para Chefe de Divisdo, mantido mesmo simbolo;

h) trés fungoes de gestdo pablica de Chefe de Escritorio Regional, simbolo FG- 5,
alterando a denominagio para Assessor Técnico, mantido mesmo simbolo;

i) 21 (vinte e um) cargos de provimento em comissdo de Chefe de Departamento,
simbolo 1-C, alterando a denominag&o para Assistente, mantido mesmo simbolo;

j) duas fungdes de gestdo publica de Chefe de Departamento, simbolo FG-10,
alterando a denominagdo para Assistente, mantido mesmo simbolo;

k) dois cargos de provimento em comissdo de Assistente Técnico, simbolo 2-C,
alterando a denominagfo para Assistente, mantido mesmo simbolo;

1) um cargo de provimento em comissdo de Assistente Técnico, simbolo 3-C, alte-
rando a denominagéo para Assistente, mantido mesmo simbolo;

m) um cargo de provimento em comissio de Assistente, simbolo 3-C, mantido
mesmo simbolo.

Art. 12. Cria os seguintes cargos de provimento em comissdo e fungdes de gestdo
publica no Instituto Agua ¢ Terra:

I - um cargo de provimento em comissdo de Diretor-Presidente, simbolo DG-1;
II - cinco cargos de provimento em comissio de Diretor, simbolo DAS-2;

III - um cargo de provimento em comissdo de Chefe de Niucleo de Sistemas e
Geomatica, simbolo DAS-2;
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IV - um cargo de provimento em comissdo de Assessor Técnico, simbolo DAS-2;
V - dois cargos de provimento em comissdo de Assessor Técnico, simbolo DAS- 3;

VI - doze cargos de provimento em comissdo de Gerente Regional de Bacia Hi-
drogréfica, simbolo DAS-4;

VII - quinze cargos de provimento em comissdo de Chefe de Divisdo, simbolo DAS-5;
VIII - cinco fungdes de gestdo piiblica de Assistente, simbolo FG-10.

Paragrafo tinico. O quadro consolidado de cargos de provimento em comissio e
funcdes de gestdo publica do Instituto Agua e Terra consta no Anexo I e a descri-
¢do das respectivas atribui¢des consta no Anexo II, ambos da presente Lei.

Art. 13. O Instituto Agua e Terra ser4 administrado por:
I- Conselho de Administragdo;
II - Diretoria Executiva.

§ 1° O Conselho de Administragdo, 6rgdo de deliberagfo colegiada incumbido da
administragdo superior do Instituto, composto de cinco membros, ndo remunera-
dos, sera presidido pelo Secretario de Estado do Desenvolvimento Sustentavel e
do Turismo, cabendo ao Diretor-Presidente do Instituto o exercicio das fungdes de
Secretario Executivo.

§ 2° A composi¢io, as atribui¢Ges e demais normas de funcionamento do Conselho
de Administragfo serdo estabelecidas no Regulamento do Instituto.

§ 3° A Diretoria Executiva, nomeada pelo Chefe do Poder Executivo, dentre pes-
soas de reconhecida capacidade administrativa na area, sera constituida por:

1 - um Diretor-Presidente;
1I - cinco Diretores.

§ 4° Cabera, ao Diretor-Presidente, a representagdo ativa e passiva do Instituto
Agua e Terra, em juizo ou fora dele.

§ 5° O Regulamento do Instituto Agua e Terra, estabelecera as atribuigGes, compe-
téncias, estrutura organizacional e demais condigdes de funcionamento, respeita-
das as determinagbes legais cabiveis, mediante ato do Chefe do Poder Executivo.

Art. 14. O procedimento de conversdo de multa simples em servigos de preserva-
¢d0, melhoria e recuperagio da qualidade do meio ambiente se dara por meio do
Programa de Conversdo de Multa Simples em Servigos de Preservagdo, Melhoria
¢ Recuperagdo da Qualidade do Meio Ambiente, conforme estabelecido pelo De-
creto n® 10.221, de 27 de junho de 2018, ou outro a que vier a substitui-lo.

ParAgrafo unico. O Diretor-Presidente do Instituto Agua e Terra estabelecera por
ato proprio os procedimentos administrativos complementares relativos 3 execu-
¢do do Programa, em cumprimento a Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de
1998, regulamentada pelo Decreto Federal n° 6.514, 22 de julho de 2008, ou outro
que vier a substitui-lo.

Art. 15. Institui a Junta de Julgamento de Recursos de Multas Ambientais — JJR
na Secretaria de Estado de Desenvolvimento Sustentdvel e do Turismo com a fi-
nalidade de analisar os recursos ambientais, proveniente de decisdo administrativa
proferida pelo 6rgédo estadual ambiental que manteve a multa administrativa, que
apos sera deliberada pelo Secretario da Sedest.

§ 1° A Junta de Julgamento de Recursos de Multas Ambientais — JJR sera com-
posta por quatro membros com experiéncia e conhecimentos comprovadamente
especializados na area ambiental, a serem designados pelo Secretario da Sedest.

§ 2° O exercicio das fungbes de membro da Junta, de que trata este artigo, ndo
serdo remunerados, sendo considerados relevantes servigos prestados ao Estado
e terdo prioridade sobre as atividades regulares de seus membros investidos em
quaisquer cargos publicos estaduais.

Art. 16. Autoriza o Instituto a selecionar e contratar instituigéo financeira oficial
do Estado, dispensada a licitagdo, para criar e administrar fundo privado a ser
integralizado com recursos oriundos das medidas compensatérias provenientes da
compensagdo ambiental nos casos de licenciamento de empreendimentos de sig-
nificativo impacto ambiental, e que serfio destinados a manutengdo de unidades de
conservagdo estaduais, conforme previsio legal constante do art. 36 da Lei Federal
n°® 9.985, de 18 de julho de 2000, e no § 5° do art.14A da Lei Federal n® 11.516, de
28 de agosto de 2007, incluido pela Lei Federal n® 13.668, de 28 de maio de 2018.

Art. 17. Autoriza o Instituto Agua e Terra a proceder o credenciamento de labo-
ratérios particulares e instituir automonitoramento, bem como proceder o creden-
ciamento de profissionais auténomos para dar apoio técnico aos empreendedores
em procedimentos de Licenciamento Ambiental e/ou Outorga de Uso de Recursos
Hidricos dos empreendimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais de
baixo impacto no 4mbito do Estado do Parana, devendo o credenciamento men-
cionado atender a requisitos claros e objetivos, determinados em Regulamento,
que atenda aos principios da Administragdo Puablica.

Paragrafo tinico. O Regulamento de que trata o caput deste artigo, devera ser apro-
vado por ato do Chefe do Poder Executivo.

Art. 18. Poderfo ser priorizados os processos de licenciamento ambiental com
interesse publico devidamente justificado.

Paragrafo tnico. B considerado prioritrio, para os fins a que se refere o caput
deste artigo:

I — empreendimento da Administragdo Pablica Direta e Indireta;

II - instalagdio de empreendimento que impactara a regido com a geragdo de em-
prego e renda, aumentando a arrecadagdo fiscal da Prefeitura Municipal ou do
Governo do Estado.

Art. 19. Autoriza o Poder Executivo a abrir créditos adicionais no orgamento fis-
cal, em conformidade com a Lei n° 4.320, de 17 de margo de 1964, no propésito
de implementar a presente Lei.

Art. 20. Fica a cargo da Secretaria de Estado do Planejamento e Projetos Estrutu-
rantes - SEPL, da Secretaria de Estado da Fazenda - Sefa e da Secretaria de Estado
da Administragdo e da Previdéncia - Seap, no ambito das respectivas competén-
cias, a responsabilidade para elaboragio dos atos necessarios ao atendimento ao
disposto nesta Lei.

§ 1° Durante o exercicio financeiro de 2019, os saldos or¢amentarios e as dotagdes
previstas na Lei n° 19.766, de 17 de dezembro de 2018, permanecerdo vigentes
para fins de execugdo orgamentdria, financeira, contdbil do exercicio, sem preju-
izo das competéncias e responsabilidades da nova estrutura organizacional e seu
respectivo ordenador de despesa previsto na presente Lei.

§ 2° As eventuais incompatibilidades provocadas pela efetivagdo do disposto no §
1° deste artigo, que provoquem sobreposi¢io de ordenadores de despesa ou demais
incongruéncias relacionadas aos saldos orgamentarios frente & nova estrutura or-
ganizacional, serdo ajustados mediante ato do Chefe do Poder Executivo.

Art. 21. O Poder Executivo Estadual editard, no prazo de até noventa dias, a contar
da publicaggio desta Lei, o Regulamento do Instituto Agua e Terra, a ser aprovado
por Decreto, que disciplinara a organizagdo administrativa, as atribuigdes e a ad-
ministragdo financeira, patrimonial e de material.

DISPOSICOES FINAIS

Art. 22. Acresce o paragrafo tnico no art. 97 da Lei n° 19.848, de 3 de maio de
2019, com a seguinte redagfio:

Paragrafo unico. As alineas “c”, “d”, “e” ¢ “g”” do inciso III do art. 36 desta Lei,
terdio vigéncia a partir de 31 de dezembro de 2022.

Art. 23. Os incisos IV, VII ¢ VIII do art. 17 da Lei n° 19.848, de 2019, passam a
vigorar com a seguinte redagdo:

IV - a formulagfo de politicas publicas de indugfio e de estimulo ao desenvolvi-
mento produtivo integrado voltado a sustentabilidade econémica local e regional,
e 0 acompanhamento de sua implementagZo pelos drgdos e entidades competentes;
(.

VII - a coordenagdo do programa estadual de desburocratizagdo e, o planejamento
e moderniza¢do da estrutura organizacional de drg3os e entidades estaduais, com
a respectiva criagfo, remanejamento, transformagéo e extingso de cargos de pro-
vimento em comissdo e fungdes de gestdo publica;

VIII - o desenvolvimento ¢ coordenagdo de programas estratégicos de formagio,
desenvolvimento e aperfeigoamento para os lideres ¢ alta gestdo da Administra-
¢do Publica, destinados a ampliar e consolidar a capacidade de governo na gestio
ptblica, criando oportunidades para concepgéo, discussio e inovagio de praticas
gerenciais focadas em um processo continuo de modernizagio do Estado e geran-
do impacto na qualidade de vida da populago.

Art. 24, Altera a redagfo do inciso V e insere os incisos VI a VIII ao art. 19 da Lei
n° 19.848, de 2019, que passam a vigorar com a seguinte redagdo:

V - a gestio centralizada do transporte oficial;

VI - a gestdo centralizada do patrim6nio imobilidrio do Estado do Parana e mobi-
lidrio no 4mbito do Poder Executivo Estadual;

VII - a guarda, gestfo, conservagio e preservagdo de documentos publicos de
valor histérico ou administrativo;

VIII - a coordenagdo das atividades voltadas & capacitagio de servidores publi-
cos, por meio da Escola de Gest3o do Parana e a articulagdo dos demais centros
formadores.

Art. 25. Convalida todos os atos praticados no 4mbito da Secretaria de Estado da
Administragfo e da Previdéncia - Seap relativos as atividades de capacitagdo de
servidores piblicos, no periodo entre a publicagdo da Lei n° 19.848, de 3 de maio
de 2019, e a data de publicagio desta Lei.

Art. 26. O art. 23 da Lei n° 19.848, de 2019, passa a vigorar com a seguinte re-
dagdo:

Art. 23. A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentavel e do Tu-
rismo — Sedest compete a formulag¢io, coordenagdo, execucdo e desenvol-
vimento das politicas publicas de protegdo, conservagdo e restauragdo do
patrim6nio natural, de gerenciamento dos recursos hidricos, de saneamento
ambiental, de gestdo territorial e politica agraria e fundiaria, da politica mi-
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neral e geoldgica, da politica cartografica e de geoprocessamento, a implan-
tagdo da politica de turismo, visando ao desenvolvimento sustentavel do Es-
tado do Parand, em sua esfera de competéncia, e a implementagio e execugdo
das politicas piiblicas voltadas ao desenvolvimento econdmico sustentavel,
formuladas pela drea competente.

Art. 27. Insere na Lei n° 19.848, de 2019, o art. 35A na forma que segue:

Art. 35A. Em relagfio as simbologias dos cargos de provimento em comissdo de
que trata a Tabela de Vencimento Basico e Remuneragdo Cargos em Comissdo
Simbologia “DAS” e “C” constante do Anexo IV desta Lei, fica estabelecido como
padrdo no dmbito da Administragdo Indireta do Estado:

I - o simbolo DG-1 aplicar-se-4 ao cargo de provimento em comissio do titular
de autarquia;

II - o simbolo DAS-2 aplicar-se-a aos cargos de provimento em comissdo de Dire-
tor, integrantes do nivel de geréncia de autarquia.

§ 1° O disposto no caput deste artigo nfo se aplica 4 autarquia de regime especial
Agéncia Reguladora de Servigos Publicos Delegados de Infraestrutura do Parana
— AGEPAR e as Instituigdes Estaduais de Ensino Superior.

§ 2° Mantém os atuais cargos de provimento em comiss#o de simbolo DAS-1 de titulares
de autarquias, até que sejam criados os cargos de que trata o inciso I deste artigo.

Art. 28. O caput do art. 1° da Lei n° 18.875, de 27 de setembro de 2016, passa a
vigorar com a seguinte redagio:

Art. 1° Institui o Conselho de Controle das Empresas Estaduais - CCEE, 6rgio
colegiado de carater consultivo e normativo, integrante da estrutura da Casa Civil,
com a atribuigdo de:

Art. 29. O inciso IT do art. 7° da Lei n°® 16.372 de 30 de dezembro de 2009, incluido
pelaLein® 18.928, de 20 de dezembro de 2016 e, posteriormente alterado pela Lei
n® 19.357, de 20 de dezembro de 2017 ¢ pela Lei n® 19.802, de 2 de abril de 2019,
passa a vigorar com a seguinte redagio:

II — a partir de 1° de janeiro de 2021, ao cargos de provimento em comissdo e
fungdes gratificadas remanescentes que excedem os previstos nesta Lei.

Art. 30. O caput do art. 6° da Lei Complementar n° 59, de 1° de outubro de 1991,
passa a vigorar com a seguinte redagio:

Art. 6° Os percentuais relativos a cada municipio serdo anualmente calculados pelo
orgdo responsavel pelo gerenciamento de recursos hidrico e meio ambiente, divulga-
dos em Resolugdo publicada no Diario Oficial e informados a Secretaria de Estado
da Fazenda para sua implantagdo no segundo ano civil posterior ao da apuragdo.
Art. 31. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagdo, com efeitos para os
célculos das parcelas pertencentes aos municipios do produto da arrecadagio de
impostos de competéncia do Estado de que trata o art. 30 da presente Lei, a serem
entregues em 2020.
Art. 32. Revoga:
I-aLein®14.889, de 4 de novembro de 2005,
II-alLein® 18.878, de 27 de setembro de 2016;
IIT - os arts. 1°,2°, 3°, 4°, 5°,6°, 7° ¢ 8° da Lei n°® 18.929, de 20 de dezembro de 2016;
IV -os arts. 1°,2°, 3°,4°, 5°¢ 6° da Lei n° 19.115, de 5 de setembro de 2017,
V—osarts. 1°,2°,3°,4°,5°,6°,7°,8°%,9°, 10, 11,12, 13, 14. 15, 16, 17,44, 45, 49A,
49B, e 49C da Lei n°® 16.242, de 13 de outubro de 2009.

Palécio do Governo, em 18 de dezembro de 2019.

Carlos Massa Ratinho Junior
Governador do Estado

Marcio Fernando Nunes
Secretario de Estado do Desenvolvimento Sustentivel e do Turismo

Valdemar Bernardo Jorge
Secretario de Estado do Planejamento e Projetos Estruturantes
Guto Silva
Chefe da Casa Civil
127436/2019
ANEXO1I

QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSAO E FUNGOES DE GESTAO PUBLICA
INTEGRANTES DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO INSTITUTO AGUA E TERRA

FUNCAO
CARGO DE PROVIMENTO DE

INSTITUTO AGUA E TERRA EM COMISSAO GESTAO

PUBLICA
DENOMINACAO QUANTIDADE |SIMBOLO | QUANTIDADE
DIRETOR PRESIDENTE 1 DG-1 -
DIRETOR 5 DAS-2 -
CHEFE DE NUCLEO DE SISTEMAS DE GEOMATICA 1 DAS-2 -
ASSESSOR TECNICO 1 DAS-2 -

CHEFE DE GABINETE 1 DAS-3 -
GERENTE 13 DAS-3 -
ASSESSOR TECNICO 2 DAS-3 -
ASSESSOR 3 DAS-3 -
ASSESSOR 1 DAS-4 -
GERENTE REGIONAL DE BACIA HIDROGRAFICA 12 DAS-4 -
CHEFE DE NUCLEO LOCAL 13 DAS-5 -
ASSESSOR EDUCACAO AMBIENTAL 1 DAS-5 -
ASSESSOR TECNICO 6 DAS-5 5
ASSESSOR 4 DAS-5 5
CHEFE DE DIVISAO 24 DAS-5 7
ASSISTENTE 47 1-C 13
ASSISTENTE 2 2-C -
ASSISTENTE 5 3-C -
TOTAL 142 30
ANEXO II

DESCRIGAO DAS ATRIBUIGOES DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSAO E FUNGOES DE
GESTAO PUBLICA INTEGRANTES DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO INSTITUTO AGUA E TERRA

SIMBOLO E
DENOMINAGAO DG-1 -
DIRETOR PRESIDENTE

Exercicio de fungdes de gestio estratégica mediante o estabelecimento das diretrizes de atuaglio da instituigio,
bem como de coordenagfio, supervisio, orientagio ¢ promogio de agdes técnicas, politicas, executivas e
admlms‘tratlvo-f'mameiras do Instituto.

SIMBOLO

DENOMINACAO DAS-2—

DIRETOR

Exercicio de fungdes de pl incluindo elat ¢lo de prop e de diretrizes da sua
4rea de atuagdo; a organizagio, coordenagfo e execugio das auvxdades inerentes, bem como a coordenagio e
lideranga técnica do processo de implantacfio, controle e superviséo das unidades de execugio do Instituto, no
Ambito de sua area de atuagfo.

SIMBOLO E

DENOMINAGCAO DAS-2 —

ASSESSOR TECNICO

(o] técnico at do o Diretor Presidente e as Du'emnas sob a forma de estudos
planejamento, orientag8o, articulag#io, nas 4reas de atuagfio e de cont specificos e outras d
correlatas.

SIMBOLO E DENOMINACAO

DAS-2 - CHEFE DE NUCLEO DE SISTEMAS DE GEOMATICA

O assessoramento técnico na execugdo, e na impl do smﬁma mtegrado de
Gestdo Ambiental e ferramentas de sofiware e soluges de TIC. A i e gestfio
da informag#o cartogréfica, dos mapeamentos tematicos, da infraestrutura de Dados Espaciais e das informages
ambientais estratégicas e sua integragfio com os Sistemas Nacional, Estaduais e Municipais de Meio Ambiente.
SIMBOLO E
[DENOMINACAO DAS-3 —

ICHEFE DE GABINETE

O assessoramento a0 Diretor Presidente no desempenho de suas atribui¢es e compromissos oficiais, e
outras atividades correlatas.

SIMBOLO E

DENOMINAGAO DAS-3 —
GERENTE

A organizagfo, coordenagio e execugdo das atividades inerentes, bem como a coordenagio e lideranga técnica
do processo de implantagfo, controle e supervisio das unidades de execugdo do Instituto, no dmbito de sua
drea de atuacfio.
SIMBOLO E
DENOMINAGCAO DAS-3 —

ASSESSOR TECNICO

O assessoramento técnico junto &s Diretorias, Nucleos e as regionais descentralizadas, sob a forma de
estudos, plane_]amento onentag;ao articulag8o, nas areas de atuagdo e de conhecimentos especificos e
outras

SIMBOLO E ~

DENOMINACAO DAS-3 —

ASSESSOR

O assessoramento abrangendo as Diretorias, Nucleos e as reg:lomus descentralizadas, sob a forma de estudos,
planejamento, orientagio, lagio, € outras

SIMBOLO E

DENOMINACAO DAS-4 —

ASSESSOR

O assessoramento abrangendo s Diretorias e as regionais descmtrahzadas sob a forma de estudos,
planejamento, orientagfo, articul e outras

SiMBOLO E DENOMINACAO
DAS-4 - GERENTE REGIONAL DE BACIA HIDROGRAFICA

Tiradd

A execuglo das atividades de forma d

com relago 4 sua macrorregifio.

SIMBOLO E DENOMINACAO
DAS-5 — CHEFE DE NUCLEO LOCAL

Aos chefes de nucleos loca.ls do Instituto compete o apoio ao Gerente de Bacia Hidrogrifica na
execugdo d das des que o dmbito de atuagio programatica da Entidade
com relaglio & sua microrregifio

SIMBOLO E DENOMINACAO
DAS-5 — ASSESSOR DE EDUCA(;AO AMBIENTAL

o] na i e na 1 de ag6es e praticas
formacgéo, ici da col na melhoria da qualidad dav1dae do 1, em
consonéincia com a Politlca Estadual de Ed fio Ambiental

SIMBOLO E DENOMINAGAO

DAS-5 e FG-5— CHEFE DE

DIVISAO

sao

A execugiio programatica das agdes das Diretorias, e outras atividades correlatas.

SIMBOLO E DENOMINAGAO
DAS-5 & FG-5 — ASSESSOR TECNICO

O assessoramento técnico junto as Diretorias e Nicleos, sob a forma de planej orientagfio, articul
nas freas de atuaglo e de conhecimentos especificos.

SIMBOLO E
DENOMINAGAODAS-5 ¢
FG-5— ASSESSOR

O assessoramento junto as Diretorias e Nucleos, sob a forma de planejamento, orientaglio, articulagio, e
outras atividades correlatas.

SIMBOLO E DENOMINACAO
1-C e FG-10 — ASSISTENTE TECNICO

Dars\.lportehs i dministrativo e o apoio especializado no d penho das atividades das unidades da
&0, de acordo com as suas caracteristicas.

SIMBOLO E
DENOMINAGAO 2-C
ASSISTENTE

Dar suporte administrativo e apoio logistico 4s unidades da institui¢o no d ho de suas atividad

SIMBOLO E
DENOMINACAO 3-C —
ASSISTENTE

Dar suporte administrativo ds unidades da instituigio no d ho de suas atividad
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ANEXO V - FORMULARIO DE REQUERIMENTO DE CANDIDATURA

COMISSÃO ELEITORAL ELEIÇÃO REPRESENTANTE DOS SERVIDORES IAT                  CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

À

Comissão Eleitoral

       Eu,_____________________, RG_________________ CPF:_______________,  brasileiro(a), natural de: ______________Estado:__________, servidor(a) desde: ___/__/_____, lotado(a) no(a):_______________________ deste Instituto Água e Terra – IAT venho respeitosamente REQUERER INSCRIÇÃO DA MINHA CANDIDATURA ao cargo de Conselheiro Representante dos Servidores no Conselho de Administração do IAT – Gestão 2021-2023 para o pleito com eleições nos dias 11, 12 e 13 de agosto de 2021. 

       Declaro estar ciente dos compromissos e responsabilidades que o cargo demanda, bem como de que não é remunerado.

       Declaro ainda que preencho os requisitos constantes no Regulamento das Eleições e neste Edital.

Por ser verdade, firmo o presente.

Local​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​, data
__________________________________

Nome e Assinatura
Contatos: (Telefone, celular, WhatsApp, e-mail, etc.):
Anexar: Cópia de documento de Identificação com foto, cópia de comprovante de vínculo, 01 (uma) foto e o Nome a ser Veiculado na Eleição.
ANEXO VI – FORMULARIO DE IMPUGNAÇÃO DE CANDIDATURA
COMISSÃO ELEITORAL ELEIÇÃO REPRESENTANTE DOS SERVIDORES IAT                  CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

À

Comissão Eleitoral

Eu,_____________________, RG____________ CPF:_______________,  brasileiro(a), natural de : ____________Estado:__________, servidor(a) desde: ___/__/_____, lotado(a) no(a):_______________________ deste Instituto Água e Terra – IAT venho REQUERER IMPUGNAÇÃO  da candidatura de:             (Nome do candidato)        ao cargo de Conselheiro Representante dos Servidores no Conselho de Administração do IAT – Gestão 2021-2023 para o pleito com eleições nos dias 11, 12 e 13 de agosto de 2021. 

           Pelo (s) seguinte (s) motivo (s):

_______________________________________________,

_______________________________________________,

_______________________________________________,

_______________________________________________,

_______________________________________________.

Sem mais, subscrevo-me

  Local, data 

                                                   _________________________

                  Nome e Assinatura

Contatos: (Telefone, celular, WhatsApp, e-mail, etc.):

ANEXO VII - FORMULARIO DE DEFESA DE IMPUGNAÇÃO
COMISSÃO ELEITORAL ELEIÇÃO REPRESENTANTE DOS SERVIDORES IAT                  CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

À 

Comissão Eleitoral

 Eu,_____________________, RG____________ CPF:_______________,  brasileiro(a), natural de : ____________Estado:__________, servidor(a) desde: ___/__/_____, lotado(a) no(a):_______________________ deste Instituto Água e Terra – IAT venho APRESENTAR DEFESA DA IMPUGNAÇÃO da minha candidatura no processo de eleição, ao cargo de Conselheiro Representante dos Servidores no Conselho de Administração do IAT – Gestão 2021-2023 para o pleito com eleições nos dias 11, 12 e 13 de agosto de 2021. 
          Pelo (s) seguinte (s) motivo (s):

_______________________________________________,

_______________________________________________,

_______________________________________________,

_______________________________________________,

_______________________________________________.

Sem mais, subscrevo-me
  Local, data 

                                                   _________________________

                  Nome e Assinatura
Contatos: (Telefone, celular, WhatsApp, e-mail, etc.):
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